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PARECERES

 PARECERES DO CONSELHEIRO SIDNEY 
ESTANISLAU BERALDO

 P A R E C E R
TC-003207.989.20-3
Prefeitura Municipal: Cerquilho.
Exercício: 2020.
Prefeito: Aldomir José Sanson.
Advogado: Anderson Aparecido Rodrigues (OAB/SP nº 

271.104).
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: UR-9.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, emitir parecer prévio favorável à aprovação 
das contas da Prefeitura Municipal de Cerquilho, relativas ao 
exercício de 2020.

Determinar, outrossim, à margem do parecer, a expe-
dição de ofício ao Chefe do Executivo, com as advertências 
constantes do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a 
Fiscalização verificar, na próxima inspeção, a implantação das 
providências regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
PRESIDENTE E RELATOR
 P A R E C E R
TC-002870.989.20-9
Prefeitura Municipal: Junqueirópolis.
Exercício: 2020.
Prefeito: Hélio Aparecido Mendes Furini.
Advogados: Adriano de Marcos Lopes (OAB/SP nº 245.164) 

e Claudia Iwaki (OAB/SP nº 265.846).
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalização atual: UR-18.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. SUPERÁVITS 

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS OBSERVADOS. PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, emitir parecer prévio favorável à aprovação das 
contas da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, relativas ao 
exercício de 2020.

Determina, outrossim, à margem do parecer, a expedição 
de ofício ao Chefe do Executivo com as advertências constantes 
do voto do Relator, juntado aos autos, devendo a Fiscalização 
verificar, na próxima inspeção, a implantação das providências 
regularizadoras noticiadas.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
PRESIDENTE E RELATOR

SENTENÇAS

 SENTENÇA DO CONSELHEIRO ANTONIO ROQUE 
CITADINI

 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR 
ANTONIO ROQUE CITADINI

Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 
para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: TC – 1.152/989-22.
Órgão: Gabinete do Secretário – Secretaria de Desenvolvi-

mento Econômico. Matéria em exame: Prestação de Contas de 
Adiantamento. Ordenador de despesa: Thiago Rodrigues Lipo-
raci. Responsável: Thiago Rodrigues Liporaci. Período: Novem-
bro/2021. Valor: R$ 5.000,00.

Extrato de Sentença: Pelos motivos expostos na sentença 
referida, julgo regular a Prestação de Contas de Adiantamento 
no período de novembro/2021, nos termos do Artigo 33, I da Lei 
Complementar 709/93, e dou quitação ao ordenador de despe-
sa, liberando-os para novos adiantamentos.

Publique-se.
Proc.: eTC – 006004.989.22-4.
Convenente: Prefeitura Municipal de Lins. Conveniada: 

Associação Hospitalar Santa Casa de Lins. Responsável: Akio 
Matsuura Prefeito Municipal à época da assinatura do Termo. 
Em Julgamento: 8º Termo Aditivo de 17/12/2021. Objeto: Geren-
ciamento e execução, pela conveniada, de atividades, ações e 
serviços de saúde de pronto atendimento em urgência e emer-
gência a todo indivíduo que dele necessite, a serem prestados 
pela conveniada no Pronto Socorro da referida Associação, 
através dos serviços de Pronto Atendimento em Urgência e 
Emergência 24 (vinte e quatro) horas no município de Lins, 
em consonância com as Políticas de Saúde do Sistema Único 
de Saúde - SUS e diretrizes da Secretaria Municipal de Saúde 
de Lins. Convênio: Convênio nº 05/2017, de 03.04.2017, eTC - 
008466.989.17-5. Instrução: UR-1.  

Extrato de Sentença:
Pelos fundamentos expostos na sentença referida, julgo 

regular o 8° Termo de Aditamento, assinado em 17.12.2021, 
referente ao Convênio, sob o n° 05/2017, entre a Prefeitura 
Municipal de Lins e a Associação Hospitalar Santa Casa de Lins.

Publique-se.
 SENTENÇAS PROFERIDAS PELO CONSELHEIRO RELATOR
ANTONIO ROQUE CITADINI
Os processos referidos ficarão disponíveis aos interessados 

para vista e extração de cópias independente de requerimento, 
em Cartório, nos termos da Resolução nº02/2000.

Proc.: TC-000742/026/20.
Órgão Concessor: Secretaria de Saneamento e Recursos 

Hídricos - Gabinete do Secretário. Responsáveis: Benedito Pinto 
Ferreira Braga Júnior (Secretário); e, Monica Ferreira do Amaral 
Porto (Secretária Adjunta). Órgão Beneficiário: Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE. Responsáveis: Ricardo Daruiz 
Borsari (Superintendente); e, Nelson Massakasu Nashiro (Supe-
rintendente Substituto). Assunto: Repasses a Órgãos Públicos 
- Prestação de Contas - Convênio. Exercício: 2017 Valor total 
dos repasses: R$2.361.013,52 Instrução por: 7ª Diretoria de 
Fiscalização/DF-7.4/DSF-I.

Extrato de sentença: Pelos fundamentos expostos na sen-
tença referida, JULGO REGULAR a prestação de contas do 
recurso repassado ao Órgão Beneficiário: Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE, no valor de R$2.361.013,52, 
exercício de 2017.

Publique-se.

São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO-PRESIDENTE E RELATOR
ACÓRDÃO
TC-016913.989.17-4
Convenente: Secretaria de Estado da Saúde – Coordenado-

ria de Gestão Orçamentária e Financeira – CGOF.
Conveniada: Associação Paulista para o Desenvolvimento 

da Medicina – SPDM.
Objeto: Promover o fortalecimento do desenvolvimento de 

ações e serviços de assistência à saúde prestados aos usuários 
do SUS, mediante a transferência de recursos financeiros para 
despesas com custeio, do Projeto de Assessoria Técnica nas 
estratégias implementadas pelo Programa Estadual de Enfren-
tamento ao Crack, denominado Programa Recomeço, no Centro 
de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas – CRATOD.

Responsáveis pelo(s) Instrumento(s): David Everson Uip 
(Secretário Estadual) e Ronaldo Ramos Laranjeira (Diretor-
-Presidente da SPDM).

Em Julgamento: Convênio de 30-12-16. Valor – 
R$17.682.825,00.

Advogados: André Luis Pereira (OAB/SP nº 172.287), Ander-
son Viar Ferraresi (OAB/SP nº 206.326), Fábio Vieira (OAB/SP nº 
337.414) e outros.

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Procurador da Fazenda: Denis Dela Vedova Gomes.
Fiscalização atual: GDF-10.
EMENTA:REPASSES. TERCEIRO SETOR. CONVÊNIO. FORTA-

LECIMENTO DO DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE PRESTADOS AOS USUÁRIOS DO SUS 
NA REGIÃO. DESCOMPASSO ENTRE OS VALORES PREVISTOS 
E OS EMPENHADOS. CONTINGENCIAMENTO. CRISE FINAN-
CEIRA. RELEVAMENTO. TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA. 
GERENCIAMENTO DE EQUIPAMENTO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA 
DE INSTALAÇÕES PRÓPRIAS DA ENTIDADE CONVENIADA. 
INADEQUAÇÃO DO INSTRUMENTO JURÍDICO ADOTADO PARA 
RESPALDAR OS REPASSES. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ALÉM DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA. IRREGULARIDADE.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, ante o exposto no voto do Relator e em confor-
midade com as correspondentes notas taquigráficas, inseridos 
aos autos, julgar irregular o Convênio nº 816/2016, com deter-
minação para as providências previstas nos incisos XV e XXVII 
do artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93, devendo 
a Administração, no prazo de 60 (sessenta) dias, dar ciência a 
este Tribunal das medidas adotadas.

Presente o Procurador da Fazenda do Estado, Dr. Luís 
Cláudio Mânfio.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO-PRESIDENTE E RELATOR
 A C Ó R D Ã O
TC-000836.989.22-8
Órgão Público Concessor: Secretaria de Estado da Educa-

ção – Diretoria de
Ensino – Região de São Carlos.
Órgão Público Beneficiário: Prefeitura Municipal de São 

Carlos.
Responsáveis: Rossieli Soares da Silva (Secretário Estadual), 

Haroldo Corrêa Rocha (Secretário Executivo Estadual), Débora 
Gonzalez Costa Blanco (Dirigente Regional de Ensino), Norma 
Suely Siqueira Eiras (Dirigente Regional de Ensino Substituta) e 
Airton Garcia Ferreira (Prefeito).

Em Julgamento: Prestação de contas – repasses intergo-
vernamentais.

Exercício: 2020.
Valor: R$1.471.093,65.
Procurador da Fazenda: Carim José Feres.
Fiscalização atual: UR-13.
EMENTA: REPASSES PÚBLICOS. PRIMEIRO SETOR. CONVÊ-

NIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS COMPROVADA APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS NA FINALIDADE PACTUADA. PARECER CONCLUSIVO 
FAVORÁVEL. AUSÊNCIA DE DESVIO E MALVERSAÇÃO DE VER-
BAS PÚBLICAS. REGULAR.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, julgar regular a prestação de contas em exame, 
com a quitação dos responsáveis.

Presente o Procurador da Fazenda do Estado, Dr. Luís 
Cláudio Mânfio.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
PRESIDENTE E RELATOR
A C Ó R D Ã O
TC-004773.989.18-1
Câmara Municipal: Flórida Paulista.
Exercício: 2018.
Presidente: Sócrates Adalberto da Costa.
Advogados: Geraldo Zanardi Junior (OAB/SP nº 155.752), 

Neivaldo Marcos Dias de Moraes (OAB/SP nº 251.841) e Mayla 
Furlaneti Oliveira (OAB/SP nº 356.494).

Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo.
Fiscalização atual: UR-18.
EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA MUNICIPAL. ÍNDICES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. ATENDIDOS. QUADRO DE PESSO-
AL. PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO ACIMA DO TETO CONSTI-
TUCIONAL. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DO MONTANTE EXCEDEN-
TE. REMUNERAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO COM VINCULAÇÃO AO 
SALÁRIO MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. REGULARIDADE, COM 
RESSALVAS, DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, nos termos do artigo 33, II, da Lei Complemen-
tar Estadual n° 709/93, julgar regulares, com ressalvas, as con-
tas da Câmara Municipal de Flórida Paulista, exercício de 2018, 
quitandose o responsável, Senhor Sócrates Adalberto da Costa, 
com base no artigo 35 do mesmo diploma legal, sem prejuízo 
das determinações e recomendações consignadas no voto do 
Relator, juntado aos autos.

Determina, outrossim, o encaminhamento, por ofício, de 
cópia do acórdão e das correspondentes notas taquigráficas 
ao atual Presidente da Câmara, para adoção das providências 
necessárias ao exato cumprimento da decisão desta Corte de 
Contas, devendo a Fiscalização verificar, na próxima inspeção, 
a efetiva adoção das medidas noticiadas e determinadas nos 
autos.

Determina, por fim, o arquivamento do TC-014168.989.18 
referenciado nos autos.

Esta deliberação não alcança os atos pendentes de aprecia-
ção por este Tribunal.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
PRESIDENTE E RELATOR

Fiscalização atual: GDF-9.
EMENTA:CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO 

DE ÁLCOOL EM GEL 70%. INCOMPATIBILIDADE DO VALOR 
CONTRATADO COM O PRATICADO NO MERCADO. IRREGU-
LARIDADE. EXECUÇÃO CONTRATUAL EM ORDEM. CONHECI-
MENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, ante o exposto no voto do Relator, juntado 
aos autos, julgar irregulares a Dispensa de Licitação SUPRI nº 
022/2020 e o Contrato SNJ nº 178/2020, bem como ilegais os 
atos ordenadores das despesas decorrentes, com determinação 
para as providências previstas no art. 2º, XV e XXVII, da Lei 
Complementar Estadual nº 709/93, devendo a Administração, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, dar ciência a este Tribunal das 
medidas adotadas.

Decide, outrossim, conhecer da execução contratual e do 
Termo de Apostilamento SNJ nº 36/2020.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO-PRESIDENTE E RELATOR
ACÓRDÃO
RECURSO ORDINÁRIO
TC-016262.989.21-3 (ref. TCs-014837.989.17-7, 

00015246.989.17-2, 018599.989.19-1, 018600.989.19-
8, 016859.989.20-4, 019757.989.20-7, 000966.989.21-2 e 
009069.989.21-8)

Recorrente: Israel Aleixo de Melo – Ex-Superintendente do 
Saneamento Básico do Município de Mauá – SAMA.

Assunto: Contrato entre o Saneamento Básico do Municí-
pio de Mauá – SAMA e Probase Engenharia Ltda., objetivando 
a prestação de serviço de apoio operacional de assessoria 
técnica e de gerenciamento de projetos de obras de ampliação 
e modernização do sistema de abastecimento, no valor de 
R$4.498.814,00.

Responsáveis: Israel Aleixo de Melo, Mauro Sérgio Moreira, 
Luis Antônio Ferreira, José Francisco Jacinto e Rômulo César 
Fernandes (Superintendentes).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-
tença, publicada no D.O.E. de 16-07-21, na parte que julgou 
irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos, acio-
nando o disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar 
nº 709/93 e aplicando multa no valor de 160 UFESPs ao respon-
sável Israel Aleixo de Melo, nos termos do artigo 104, inciso II, 
do mesmo Diploma Legal.

Advogados: José Américo Lombardi (OAB/SP nº 107.319), 
Cássio Telles Ferreira Netto (OAB/SP nº 107.509), Rosely de 
Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), Evandra Zimerer Lopes 
(OAB/SP nº 131.930), Wendel Bernardes Comissário (OAB/
SP nº 216.623), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/
SP nº 242.953), Ana Claudia Falopa Guarizzo (OAB/SP nº 
268.858), Milena Aparecida Tadiotto Martimiano Nunes (OAB/
SP nº 287.616), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), 
Adriano Paciente Gonçalves (OAB/SP nº 312.932), Aline Gra-
zielle Fleitas Cano (OAB/SP nº 351.475), Poliane Aparecida Lima 
Mendonça (OAB/SP nº 395.306), Éwerton Henrique de Oliveira 
(OAB/SP nº 344.965), Pedro Octávio Menezes Souza (OAB/
SP nº 347.070), Vinícius Polarini Marques de Souza (OAB/SP 
nº 365.306), Heloísa Fontes Fiorini (OAB/SP nº 367.678), Karla 
Michelim Antonio Fregnan (OAB/SP nº 288.308), Weslei da Silva 
Leite (OAB/SP 445.901) e outros.

Fiscalização atual: GDF-6.
TC-016414.989.21-0 (ref. TCs-014837.989.17-7, 

00015246.989.17-2, 018599.989.19-1, 018600.989.19-
8, 016859.989.20-4, 019757.989.20-7, 000966.989.21-2 e 
009069.989.21-8)

Recorrente: Saneamento Básico do Município de Mauá – 
SAMA.

Assunto: Contrato entre o Saneamento Básico do Municí-
pio de Mauá – SAMA e Probase Engenharia Ltda., objetivando 
a prestação de serviço de apoio operacional de assessoria 
técnica e de gerenciamento de projetos de obras de ampliação 
e modernização do sistema de abastecimento, no valor de 
R$4.498.814,00.

Responsáveis: Israel Aleixo de Melo, Mauro Sérgio Moreira, 
Luis Antônio Ferreira, José Francisco Jacinto e Rômulo César 
Fernandes (Superintendentes).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-
tença, publicada no D.O.E. de 16-07-21, na parte que julgou 
irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos, acio-
nando o disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar 
nº 709/93 e aplicando multa no valor de 160 UFESPs ao respon-
sável Israel Aleixo de Melo, nos termos do artigo 104, inciso II, 
do mesmo Diploma Legal.

Advogados: José Américo Lombardi (OAB/SP nº 107.319), 
Cássio Telles Ferreira Netto (OAB/SP nº 107.509), Rosely de 
Jesus Lemos (OAB/SP nº 124.850), Evandra Zimerer Lopes 
(OAB/SP nº 131.930), Wendel Bernardes Comissário (OAB/
SP nº 216.623), Carlos Eduardo Gomes Callado Moraes (OAB/
SP nº 242.953), Ana Claudia Falopa Guarizzo (OAB/SP nº 
268.858), Milena Aparecida Tadiotto Martimiano Nunes (OAB/
SP nº 287.616), Yuri Marcel Soares Oota (OAB/SP nº 305.226), 
Adriano Paciente Gonçalves (OAB/SP nº 312.932), Aline Gra-
zielle Fleitas Cano (OAB/SP nº 351.475), Poliane Aparecida Lima 
Mendonça (OAB/SP nº 395.306), Éwerton Henrique de Oliveira 
(OAB/SP nº 344.965), Pedro Octávio Menezes Souza (OAB/
SP nº 347.070), Vinícius Polarini Marques de Souza (OAB/SP 
nº 365.306), Heloísa Fontes Fiorini (OAB/SP nº 367.678), Karla 
Michelim Antonio Fregnan (OAB/SP nº 288.308), Weslei da Silva 
Leite (OAB/SP 445.901) e outros.

Fiscalização atual: GDF-6.
EMENTA:RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. LICITAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA. TIPO MELHOR TÉCNICA. APELO DA AUTAR-
QUIA NÃO CONHECIDO NO PONTO EM QUE COMBATE O 
CONHECIMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE RECORRER. NO MÉRITO, PERSISTE A AFRONTA 
ÀS SÚMULAS 51, 23 E 24 DESTE TRIBUNAL. COBRANÇA PARA 
CELEBRAÇÃO DE ADITAMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE 
LEGAL. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE SOBRE 
OS TERMOS ADITIVOS. READEQUAÇÃO DA PLANILHA DE SER-
VIÇOS, SEM JUSTIFICATIVAS ADEQUADAS. IRREGULARIDADE 
AUTÔNOMA DO 3º ADITAMENTO. MULTA CORRETAMENTE 
APLICADA. PROVIMENTO PARCIAL.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substi-
tuta Silvia Monteiro, preliminarmente, conhecer dos Recursos 
Ordinários, exceto no ponto em que o recurso interposto pela 
SAMA se refere ao TC-015246.989.17, já que neste processo 
o julgador singular apenas tomou conhecimento da Execução 
Contratual e disso não resultou sucumbência de nenhuma das 
partes contratantes ou seus representes legais, ausente nesse 
aspecto o interesse de recorrer.

Decide, por fim, quanto ao mérito, ante o exposto no voto 
do Relator, juntado aos autos, dar provimento parcial aos Recur-
sos Ordinários, apenas para o fim de afastar, dentre as causas 
de decidir, as questões sobre a incongruência na indicação das 
horas de locação de veículos e a ausência do quadro de exequi-
bilidade das propostas, mantendo-se os demais fundamentos 
da decisão hostilizada.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.

Responsáveis: Márcio Cavalcanti Pampuri (Prefeito), Marce-
lo Tenaglia da Silva, Silvana Francinete da Silva, Andréa Figueira 
Barreto Vilas Boas (Secretários Municipais) e Sandro Fleury 
Bernardo Savazoni (Procurador Municipal).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 03-08-21, 
que julgou irregulares o pregão presencial, o contrato e os 
termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Patrícia Gutkoski da Cruz (OAB/SP nº 335.249), 
Alessandra Aires Gonçalves Reimberg (OAB/SP nº 124.512), 
Roberta Costa Pereira da Silva (OAB/SP nº 152.941), Márcio 
Yukio Tamada (OAB/SP nº 114.273), Walker Gonçalves (OAB/
SP nº 227.850), Fabiana Medeiros de Melo Okano (OAB/SP nº 
260.739), Marcelo Renan Golla (OAB/SP nº 292.125), Adriana 
Albertino Rodrigues (OAB/SP nº 194.899), Marcelo Miranda 
Araújo (OAB/SP nº 209.763) e Luciana Baiardi Dias Ferraz (OAB/
SP nº 244.409).

Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto.
Fiscalização atual: GDF-3.
Sustentação oral em sessão de 23-02-22.
TC-017281.989.21-0 (ref. TCs-005680.989.15-9, 

021706.989.18-3, 021707.989.18-2, 021708.989.18-
1, 021829.989.18-5, 013911.989.19-2, 013916.989.19-7 e 
012921.989.20-8)

Recorrente: Conam – Consultoria em Administração Muni-
cipal Ltda.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Mairi-
porã e Conam – Consultoria em Administração Municipal Ltda., 
objetivando o fornecimento de licença de uso de sistemas de 
gestão, no valor de R$792.000,00.

Responsáveis: Márcio Cavalcanti Pampuri (Prefeito), Marce-
lo Tenaglia da Silva, Silvana Francinete da Silva, Andréa Figueira 
Barreto Vilas Boas (Secretários Municipais) e Sandro Fleury 
Bernardo Savazoni (Procurador Municipal).

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acór-
dão da E. Segunda Câmara, publicado no D.O.E. de 03-08-21, 
que julgou irregulares o pregão presencial, o contrato e os 
termos aditivos, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e 
XXVII, da Lei Complementar nº 709/93.

Advogados: Patrícia Gutkoski da Cruz (OAB/SP nº 335.249), 
Alessandra Aires Gonçalves Reimberg (OAB/SP nº 124.512), 
Roberta Costa Pereira da Silva (OAB/SP nº 152.941), Márcio 
Yukio Tamada (OAB/SP nº 114.273), Walker Gonçalves (OAB/
SP nº 227.850), Fabiana Medeiros de Melo Okano (OAB/SP nº 
260.739), Marcelo Renan Golla (OAB/SP nº 292.125), Adriana 
Albertino Rodrigues (OAB/SP nº 194.899), Marcelo Miranda 
Araújo (OAB/SP nº 209.763) e Luciana Baiardi Dias Ferraz (OAB/
SP nº 244.409).

Procuradora de Contas: Élida Graziane Pinto.
Fiscalização atual: GDF-3.
Sustentação oral em sessão de 23-02-21.
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. PREGÃO PRESENCIAL. 

CONTRATO. FALTA DE PUBLICAÇÃO INSTRUMENTO CONVO-
CATÓRIO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. PREJUÍZO À 
COMPETITIVIDADE. IRREGULAR. TERMOS ADITIVOS. ACESSO-
RIEDADE. DESPROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, em sessão de 09 de março de 2022, pelo voto dos 
Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Relator, Antônio Roque 
Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins Costa, 
Robson Marinho e Cristiana de Castro Moraes, preliminarmente, 
conhecer dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, ante o 
exposto no voto do Relator, juntado aos autos, negar-lhes provi-
mento, mantendo-se, na íntegra, a decisão hostilizada.

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público de Con-
tas, Dr. Thiago Pinheiro Lima.

Publique-se.
São Paulo, 17 de março de 2022.
DIMAS RAMALHO
PRESIDENTE
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
RELATOR
A C Ó R D Ã O
RECURSO ORDINÁRIO
TC-021761.989.21-9 (ref. TC-024712.989.19-3)
Recorrente: Maria Fernandes Vilar Ráglio – Ex-Prefeita do 

Município de Américo de Campos.
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Américo 

de Campos e Auto Posto Noroeste de Américo de Campos Ltda., 
objetivando o fornecimento de 219.800 litros de óleo diesel, no 
valor de R$600.054,00.

Responsável: Maria Fernandes Vilar Ráglio (Prefeita).
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra sen-

tença, publicada no D.O.E. de 27-10-21, que julgou irregulares 
a concorrência e o contrato, e ilegais as despesas decorrentes.

Advogados: Hudson Augusto Bacani Rodrigues (OAB/SP nº 
312.846), Fátima Aparecida dos Santos (OAB/SP nº 161.749) e 
Ronaldo Sanches Trombini (OAB/SP nº 169.297).

Fiscalização atual: UR-11.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTRATO. LICITAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA. AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. MUNICÍPIO 
DE PEQUENO PORTE E LIMITAÇÃO DE FORNECEDORES. ELE-
MENTOS COMUNS NOS QUADROS SOCIETÁRIOS DAS DUAS 
EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME. CONCORRÊNCIA 
REALIZADA EM CONSONÂNCIA COM AS NORMAS LEGAIS E 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONLUIO OU FRAUDE. 
PROVIMENTO.

Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDA a E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em sessão de 15 de março de 2022, pelo 
voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, Presidente e 
Relator, Edgard Camargo Rodrigues e da Conselheira Substituta 
Silvia Monteiro, preliminarmente, conhecer do Recurso Ordiná-
rio e, quanto ao mérito, dar-lhe provimento, para o fim de, refor-
mando a decisão recorrida, julgar regulares a Concorrência nº 
05/2015, no tocante ao primeiro item (óleo diesel), e o Contrato 
nº 40/2015, bem como legais as despesas decorrentes.

Presente o Procurador do Ministério Público de Contas, Dr. 
João Paulo Giordano Fontes.

Publique-se.
São Paulo, 24 de março de 2022.
SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
PRESIDENTE E RELATOR
 ACÓRDÃO
TC-015248.989.20-4
Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri.
Contratada: Dama Comércio e Serviços EIRELI.
Objeto: Aquisição de álcool em gel 70%, em frascos de 

500ml (440gr), com válvula pump, sem perfume.
Responsável pela Ratificação da Dispensa de Licitação: 

Geraldo Antonio Vinholi (Secretário Municipal).
Responsável pelo(s) Instrumento(s): Dionísio Alvarez Mate-

os Filho (Secretário Municipal).
Em Julgamento: Dispensa de Licitação (artigo 4º, caput, da 

Lei Federal nº 13.979/20 e artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/93). Contrato de 28-04-20. Valor – R$231.500,00.

Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
Fiscalização atual: GDF-9.
TC-015369.989.20-7
Contratante: Prefeitura Municipal de Barueri.
Contratada: Dama Comércio e Serviços EIRELI.
Objeto: Aquisição de álcool em gel 70%, em frascos de 

500ml (440gr), com válvula pump, sem perfume.
Responsáveis: Geraldo Antonio Vinholi e Dionísio Alvarez 

Mateos Filho (Secretários Municipais).
Em Julgamento: Acompanhamento da Execução Contratu-

al. Termo de Apostilamento de 08-05-20.
Procuradora de Contas: Renata Constante Cestari.
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